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RESUMO: Em uma época marcada 
por recorrentes desafios e exigências 
relacionadas às transformações na 
sociedade, com ênfase na educação 
inclusiva, o docente deve estar atento para 
as distintas teorias da aprendizagem e 
sua influência para o desenvolvimento de 
uma educação heterogênea e coerente 
com as demandas sociais. Nesta 

conjectura, a problemática deste estudo 
parte da necessidade de conhecermos e 
discutirmos os marcos teóricos referentes 
à Educação Inclusiva no Brasil e as 
conexões existentes sobre as distintas 
formas de aprendizagem. Portanto, o 
objetivo do presente trabalho foi realizar 
uma pesquisa bibliográfica e documental 
de caráter qualitativo acerca do tema, 
utilizando bases de dados gratuitas 
para discorrermos sobre o conceito de 
educação inclusiva e a aprendizagem. 
Podemos constatar, que o histórico da 
inclusão escolar e suas conexões com as 
distintas formas de aprendizagem é um 
campo fértil para debates, debates estes 
que ultrapassam as explanações aqui 
realizadas, pois a busca por um ensino 
inclusivo e as dimensões que o constituem 
configuram-se uma fonte inesgotável de 
saber.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. 
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INTRODUÇÃO
Compreende-se que a educação 

é fator crucial para o desenvolvimento 
de todas as crianças, uma vez que, com 
deficiência ou não, todo aluno tem o direito 
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de frequentar a escola e compartilhar o seu conhecimento previamente adquirido ao longo 
dos anos já vividos. Logo, esse ambiente educacional deve ser humanizado e acolhedor, 
trazendo consigo um processo de ensino e aprendizagem que desenvolva o aluno em 
todos os seus aspectos.

A aprendizagem e o desenvolvimento estudados pelas teorias sócio- interacionistas 
nos atentam a importância de cada vez mais estudos na área da educação inclusiva e 
do conhecimento das teorias de aprendizagem como um suporte para a mesma. Desta 
forma, mostra-se relevante discutir marcos teóricos referentes ao processo de inclusão 
educacional no Brasil, assim como, explanar as diversas definições de aprendizagem que 
constituem o ambiente escolar.

Sendo assim, partimos da hipótese de que ao analisarmos o histórico da inclusão 
escolar e suas relações com as distintas teorias de aprendizagens, iremos nos deparar 
com conhecimentos relevantes afim de continuarmos nesta busca por melhorias para os 
alunos com necessidades educacionais especiais. Logo, nosso objetivo é conhecer mais a 
fundo a historicidade da Educação Inclusiva ao longo do tempo e como se dá o processo 
de construção da aprendizagem. Para tanto, usamos como aparato bibliográfico, teóricos 
imprescindíveis a temática, dentre eles: Skinner, Vygotsky, Piaget, Watson, Motoan, Cunha 
& Enumo, Nascimento, além de também contar como suporte a legislação educacional do 
país.

MATERIAL E MÉTODOS
Com o intuito de discorrer sobre o conceito de educação inclusiva, bem como 

sua relação com as teorias da aprendizagem foi realizado uma pesquisa bibliográfica e 
documental de caráter qualitativo. Para Gatti (2007), o ato de pesquisar, independente do 
modo como seja desenvolvido o estudo é sustentada em torno de uma problemática central, 
no qual os pesquisadores em meio as suas suspeitas recorrem a seus instintos, suposições, 
assim como as experiências para auxiliar o que se pretende investigar, compreendendo neste 
processo que cada pesquisa tem suas particularidades e modos de serem realizadas.

Para Lüdke e André (2018) a análise documental corresponde ao estudo e utilização 
de documentos imprescindíveis que subsidiaram os ideais defendidos pelo pesquisador, 
pois além de serem fontes primárias são de extrema segurança, visto que estão de acordo 
com determinados contextos.

A pesquisa bibliográfica, para Fonseca (2002), é definida como uma tática que permite 
ao pesquisador compreender as concepções e abordagens já existentes de determinados 
assuntos, estabelecendo ligações entre dados teóricos. Este tipo de investigação é realizado 
por meio de buscas e análises de referenciais bibliográficos disseminados por meio físico 
ou eletrônico, como livros, artigos científicos e páginas disponíveis na web.

E a pesquisa qualitativa, atenta-se aos fatos reais, não delegando quantificadores 
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ao processo, centrando-se nas relações sociais e posteriormente nas informações que 
podem ser extraídas (GERHARDT; SILVEIRA 2009).

A pesquisa realizada contemplou três questões essenciais: a primeira trata sobre a 
concepção teórica da aprendizagem na visão de Jean Piaget, Lev Vygotsky, John Watson, 
Burrhus Frederic Skinner, Abraham Maslow. A segunda questão descreve o processo de 
inserção da educação inclusiva no Brasil embasada na legislação nacional e a terceira e 
última explanação diz respeito à relação existente entre as teorias da aprendizagem e o 
desenvolvimento da educação inclusiva no país.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Aprendizagem
O tema aprendizagem é analisado por diversas áreas do conhecimento, mas não se 

chegou ainda a um consenso sobre sua definição, podendo adquirir diferentes conceitos de 
acordo com a área em estudo. Por sua grande complexidade, esta ação necessita de um 
estudo que transcende a cognição, interligando o afetivo ao emocional, transparecendo no 
social, atingindo o cultural (PEREIRA, 2010).

A partir das visões distintas abordadas em torno desta temática, pode-se distinguir 
duas concepções, na educação e na psicologia. Para a educação a aprendizagem ocorre por 
meio da aquisição de informações, habilidades, valores e práticas atrelados às experiências, 
estudos e o ensino como um todo (PILETTI, ROSSATO, 2011). Psicologicamente, o ato de 
aprender é visto como uma apropriação de conhecimentos, competências, virtudes e ações, 
estando relacionada a alterações e ampliações das experimentações internas e externas do 
sujeito de acordo com a necessidade de cada contexto (NUNES, SILVEIRA, 2015).

Existem numerosas teorias atreladas ao tema aprendizagem que viabilizam 
interpretar categoricamente, assim como organizar e prever informações acerca deste 
assunto definindo- os de diferentes princípios. A partir do posicionamento psicopedagógico 
pode-se citar grandes teóricos desta linha de pesquisa, como Watson, Skinner, Piaget, 
Vygotsky, Maslow, entre outros (ALARCÃO, TAVARES, 2005).

De acordo com Amaral (2007) existem basicamente três concepções contidas 
nas teorias de aprendizagem: o comportamentalismo ou behaviorismo, cognitivismo e 
humanismo que auxiliam na tentativa de tornar o processo de aprender algo mais eficaz e 
produtivo.

A corrente do Comportamentalismo ou Behaviorismo tem sido utilizado de diversas 
maneiras, agregando uma variedade de características específicas como ideias inovadoras 
a respeito da natureza do homem e de como estudá-lo, especialmente o princípio de repetir 
padrões de comportamento para que sejam incorporados (VIEGA, VANDENBERGHE, 
2011). Baseando-se na definição de Skinner (1978), acredita-se que a simples e cuidadosa 
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observação da conduta humana permite analisar as circunstâncias e consequentemente 
as ações compreendendo as relações que originam a conduta humana de forma mais 
objetiva, gerando um vínculo entre as situações de causa e efeito.

É notória no ensino tradicional, a presença das implicações behavioristas, sendo 
enfatizado nas concepções observáveis do comportamento, ou seja, está atrelado 
nos estímulos utilizados e nas suas consequências. Deste modo, a aprendizagem e o 
comportamento do indivíduo poderiam e podem ser moldados, definindo assim os conceitos 
de estímulo e resposta. Constatando que o condicionamento era um aumento existente 
entre estímulos e consequentemente as respostas, no qual um estímulo pode ser 
momentaneamente definido como uma modificação do ambiente e a resposta pode ser 
indicada como uma alteração do comportamento (SKINNER, 1985).

Dando continuidade à corrente de pensamentos, o aspecto principal do Cognitivismo 
é o processo de cognição, no qual se destacam as construções interiores que ocorrem entre 
as ações e reações, ou seja, a forma como o indivíduo recebe, trabalha as informações, 
absorve o conhecimento e dá significados a estes.

No meio desta corrente de construção do conhecimento denominada cognitivismo, 
questionamentos e debates se instauraram no contexto da Psicologia. Na busca de 
desenvolver novos princípios, grupos de pesquisadores liderados por Piaget (1896-1980) 
e Vygotsky (1896- 1934), basearam-se nas concepções Kantianas (1724– 1804) para a 
idealizar uma nova concepção do desenvolvimento humano estabelecida sobre a ideia de 
que o conhecimento é resultado de contínuas relações com o meio em que vive (GOULART, 
1987).

Para Kant, o processo da educação possibilita ao homem alcançar a autonomia, 
estimulando o pensar por intermédio de tutores e interações, sendo que suas concepções 
de desenvolvimento se resumem em dois posicionamentos ou dois públicos distintos. 
O primeiro está relacionado ao mundo de adultos que são supostamente letrados, mas 
que não usufrui adequadamente desse conhecimento, já que o pensar autônomo não foi 
desenvolvido e consequentemente não sabendo fazer uso do pensar por si só. E o 
segundo está atrelado à educação da criança, no qual entende-se a disciplina e a orientação 
para formação, objetivando a autonomia das crianças e a educação para a liberdade (KANT, 
1999)

Se tratando diretamente do método piagetiano, Piaget trabalha com uma abordagem 
de pesquisa que se diferencia daquelas usualmente empregadas, sugestionando com sua 
teoria atitudes em sala de aula bastante diferentes da convencional. Piaget dedicou-se 
na tentativa de compreender o conhecimento e identificar como se dava sua construção. 
Acreditando no processo de construção ativa, no qual deveria ser dada a devida relevância 
por parte da criança ou adolescente diante de todo o ensinamento, que fosse modificada ou 
até mesmo reorganizada e não meramente transmitida (PIAGET, 1998).

Nesta percepção, a interação é um dos aspectos fundamentais na construção do 



O debate sobre a diversidade e a inclusão nas políticas e pesquisas em educação Capítulo 2 19

conhecimento, enfatizando a importância da vida social no desenvolvimento cognitivo 
da criança e do jovem, elaborando por meio dessas relações uma construção contínua 
de aprendizagem (PIAGET, 1977). Para que este processo ocorra o indivíduo precisa 
ter um esquema de realização, utilizando elementos internos e externos como fonte de 
conhecimento (PIAGET, 1970).

Do ponto de vista acadêmico, Vygotsky assim como Piaget, é considerado um dos 
nomes mais importantes relacionados ao desenvolvimento humano. Sua abordagem defende 
as atividades básicas como característica essencial para construção do conhecimento, 
dando ênfase a ideia do sujeito interativo por meio de ações mediadas. Prevalecendo 
assim em seus estudos, o conceito de zona de desenvolvimento proximal (ZDP), no que 
se refere ao intervalo entre o conhecimento sobre o que o indivíduo já sabe e o que o pode 
compreender com o auxílio de companheiros mais experientes, que é o conhecimento 
potencial (VYGOTSKY, 2007).

Deste modo o indivíduo aprende nas mais variadas formas, ocorrendo o 
desenvolvimento individual por meio de um processo contínuo, edificando-se nas e 
pelas interações que o ser instaura no âmbito histórico e cultural em que está introduzido 
(VYGOTSKY, 2001).

Prosseguindo na busca de compreender a aprendizagem e suas motivações, 
encontrasse o Dr. Abraham Harold Maslow, que é considerado um dos fundadores da Terceira 
Força em Psicologia, também intitulada Psicologia Humanista. Na percepção de Maslow, 
a teoria humanista ressalta a essência natural e os potenciais intrínsecos do homem como 
fator permanente e que se sobressai no seu desenvolvimento pessoal, resultando que 
toda ação tem uma motivação, que influencia no comportamento das pessoas, tendo elas 
razão para agir de determinadas formas, enfatizando seu entusiasmo pessoal, já que 
todo o comportamento humano tem um propósito, que lhe possibilita promover o próprio 
desenvolvimento. Desta forma a conduta das pessoas está intimamente relacionada em 
satisfazer suas necessidades (MASLOW, 1981).

Deste modo o crescer e o desenvolver constitui-se no desapegar das restrições e 
barreiras erguidas ao longo do processo de aprendizagem, possibilitando à pessoa agir de 
acordo com seus princípios, sendo capaz de expressar suas ideias, em vez de ser um mero 
repetidor, alcançando autonomia por meio da ação.

Compreende-se então, que perante as distintas concepções de aprendizagem, o 
desenvolver do individuo é alicerçado nas definições de mediação, interação, apropriação, 
evolução do conhecimento, aprendizagem significativa e entre outros posicionamentos. 
No qual, estando em condições propícias e reais de desenvolvimento, os alunos são os 
verdadeiros autores da construção e até mesmo da reconstrução das informações que lhes 
está sendo ensinado, contando sempre com o auxílio do professor (FREIRE, 1996).
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Histórico da Educação Inclusiva no Brasil
É perceptível que o mundo passou por evoluções, as formas de ser e agir nesta 

sociedade que a cada dia demanda novos aprendizados favoreceu a construção de novas 
percepções sobre a aprendizagem e o desenvolver de um indivíduo com necessidades 
educativas especiais.

Historicamente caminhos percorridos por uma pessoa com deficiência são marcados 
por lutas e superações, durante séculos, os indivíduos que possuíam alguma necessidade 
que ultrapassaram os padrões de normalidades de determinadas épocas eram tratados 
como doentes, perante os ignorantes isto era castigo de Deus e para os supersticiosos 
eram bruxos e demônios. Ultrapassar esta exclusão e invisibilidade tornou-se pauta 
constante em meio aos movimentos de lutas, que social e educacionalmente almejam 
minimizar e gradativamente sanar as disparidades e preconceitos que se perpetuam em 
aspectos básicos da sociedade.

O termo inclusão diz respeito a todos os sujeitos que em meio as suas diferenças 
são excluídos na esfera social, religiosa, educacional, cultural, étnica, dentre outras. 
Segundo Motoan (2005), incluir corresponde a habilidade de compreender o próximo em 
sua essência, desfrutando do privilégio que é partilhar o diferente. De modo sucinto, o 
termo inclusão origina- se do termo exclusão, pois, para incluir algo é necessário que este 
inicialmente tenha sido excluído por meio da pressão social. (MACHADO, 2021).

A inclusão é deste modo, um processo contínuo de conhecer, apreender e colaborar 
com a construção do novo, desde a esfera externa como espaços e equipamentos, à 
interna como ideologias e opiniões (SASSAKI, 2007).

Ao se tratar da inclusão no ambiente educacional, é notório que a educação surge 
como uma ferramenta transformadora, especialmente ao se tratar da diversificação 
e elaboração de novos pilares sociais. As instituições escolares de forma estrutural e 
formativa necessitam acompanhar as demandas da comunidade com o intuito de promover 
a igualdade, com isto, o silêncio que imperava por décadas transformou-se em vozes 
que ecoavam nas ruas, vozes estas pertencentes a organizações e grupos de cidadãos 
com deficiências que reivindicavam mudanças nas políticas sociais, educacionais e 
governamentais (LIMA, 2006).

Neste contexto, incluir já não dependia isoladamente das famílias, escolas ou grupos 
específicos, as deficiências não estavam mais associadas às limitações do ser, os olhares 
deixaram de ser direcionados aos indivíduos e passaram a ser postos sobre a sociedade 
em geral e em suas fragilidades para atender demandas diversas (LEITE, 2019). Em vista 
das exigências expostas, este foi o momento inicial e oportuno de lembrar às autoridades 
competentes seus encargos, uma vez que os mesmos são fundamentais na elaboração e 
viabilização de alternativas menos segregadas nas escolas e para além delas (BARBOSA, 
2017).
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Explanado o conceito do termo inclusão, parte-se agora para apresentação de 
marcos importantes desta temática no Brasil. Segundo Piovesan (2013 p. 283), é possível 
identificar quatro fases cruciais da educação inclusiva no país:

1ª fase: marcada pela intolerância às pessoas deficientes. Nesta época, a 
discriminação era total, visto que os deficientes eram considerados impuros, 
marcados pelo pecado e pelo castigo divino. Sendo assim, a sociedade 
acabava segregando essas pessoas, muitas vezes as internando em 
instituições mantidas de forma precária. 2ª fase: marcada pela invisibilidade 
das pessoas deficientes. Nesse contexto existia um verdadeiro desprezo pela 
condição destas pessoas. 3ª fase: marcada pelo assistencialismo. Nesse 
momento as pessoas eram vistas como doentes, sendo tal fase pautada pela 
perspectiva médica de busca pela “cura” da deficiência. 4ª fase: marcada pela 
visão de proteção aos direitos humanos das pessoas com deficiência. Este 
é o momento de transição que o Brasil está passando, em que a ênfase é 
dada à relação da pessoa deficiente com a sociedade e com o meio no qual 
está inserida. Configura-se, portanto, uma mudança metodológica, a partir da 
qual o problema passa a ser do meio e das demais pessoas e não da pessoa 
deficiente. No contexto internacional, esta fase prepondera nas negociações e 
formulação de ações (PIOVESAN, 2013 p. 283).

Mazzota (1996) reitera que a educação especial e posteriormente inclusiva no Brasil 
pode ser descrita em dois períodos distintos, o primeiro está compreendido entre os anos 
de 1854 a 1956, neste ciclo as ações desenvolvidas foram de modo isolado e particular, 
com enfoques específicos, o segundo ciclo refere-se aos anos de 1957 a 1993, este já é 
marcado por iniciativas oficiais e de esfera nacional, que em maior amplitude conseguiram 
avanços significativos na igualdade e democracia dos direitos.

As políticas públicas inclusivas sofreram grande influência de acontecimentos 
nacionais e internacionais. O Imperial Instituto de Meninos Cegos foi um movimento inicial 
que possibilitou cuidados diferenciados para aqueles que eram invisíveis aos olhos de 
muitos, de acordo com Jannuzzi (2004), esta instituição foi criada em 1954, subsidiada 
pelo Decreto de nº 1.428, de 12 de setembro, mais tarde, o mesmo passou por alguma 
alterações de nomenclatura por meio do Decreto nº 1.320, de 24 de janeiro de 1891, sendo 
denominado por fim Instituto Benjamim Constant.

Em outro dado momento, surge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
de nº 4024/61 (LDBEN), que vem explanar por meio do seu artigo 88 que os alunos 
denominados “excepcionais” têm o direito legal a educação, e que este ensino ocorra 
preferencialmente dentro do sistema geral de educação, tendo por objetivo integrá-los à 
sociedade (BRASIL, 1961).

Mais adiante, é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
nº 5692/71 (LDBEN) que mostra-se como uma alteração LDBEN de 1961, afirmando 
a obrigatoriedade da orientação educacional com foco no ensino profissionalizante, 
especificamente na modalidade do ensino especial, estas modificações inferiram um 
“tratamento especial aos excepcionais”, isto ocorreu devido ao elevado número de discentes 
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com “problemas”, com isto foi oficializada a criação da educação e classes especiais por 
meio do Centro Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1971).

Apesar destas leis surgirem de modo inovador e em seus incisos estipularem 
medidas essenciais, conforme Mendes (2006), o modo como foi posto em prática as 
normas reforçou estigmas sobre as potencialidades educativas desta clientela, visto que, 
além de segregá-los socialmente do convívio dos demais colegas colocando-os em classes 
especiais, os isentaram de atividades práticas sem preocupar-se com impacto motor e 
cognitivo causado.

Em 1973 foi criado o Centro Nacional de Educação Especial – CENESP mediante ao 
Decreto n.º 72.425/1973. Este órgão ficou encarregado pela organização e administração 
da educação especial no país, este objetivava a promoção de ações assistencialistas dentro 
da educação, para que as pessoas participassem gradativamente na sociedade, estas 
ações ainda foram configuradas por momentos e iniciativas isoladas do Estado (BRASIL, 
1973). Cabe enfatizar que em 1986 a expressão “aluno excepcional” foi substituída por 
pessoas portadoras de necessidades especiais, expressão essa que ainda dissemina um 
caráter excludente e cercado de contradições (FERREIRA, 2003).

A Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, a atual Carta magna do país, foi 
um documento revolucionário, resultante do processo de redemocratização da pátria. Este 
documento assegura direitos essenciais aos cidadãos brasileiros, no artigo 3º, inciso IV 
está estabelecido que se deve “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

Se tratando da inclusão educacional e consequentemente social de crianças e 
adolescentes, o direito a acesso e permanência a educação é fundamentado na Constituição 
Federal por meio do princípio da igualdade acordado no artigo 5º, assim como, nos artigos 
203, 205 e 206 que definem o direito pleno à cidadania, a qualificação para o trabalho e 
atendimento especializado preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), foi outro acontecimento importante 
concebido através da Lei 8.069 de 1990, sua base normativa se sustenta na busca constante 
da proteção integral da criança e adolescente, delegando deveres a comunidade para que 
a mesma tenha participação ativa neste projeto, fornecendo diretrizes assistenciais para as 
mais variadas iniciativas, públicas ou privadas. Este acontecimento foi de suma importância 
para a educação especial, pois em seu artigo 55 ressalta a ideia de que é responsabilidade 
dos pais ou responsáveis a obrigação de manter seus dependentes matriculados e ativos 
no sistema regular de ensino, seguidamente o artigo 66 complementa a fala anterior ao 
relatar que o jovem com deficiência tem seu direito trabalhista assegurado perante a lei 
(BRASIL, 1990).

A Declaração de Salamanca apesar de ser um documento com ênfase mundial, 
impactou significativamente as políticas nacionais, tendo por preceito nortear organizações 
e governos em suas práticas de acolhimento e igualdade nas oportunidades para as 
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pessoas com necessidades educativas especiais almejando atingir de modo mais efetivo 
a educação de todos.

Que toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, toda 
criança possui características, interesses, habilidades, e necessidades 
de aprendizagem que são únicas, sistemas educacionais deveriam ser 
designados e programas educacionais deveriam ser implementados no 
sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e 
necessidades [...] (BRASIL, 1994).

A partir da década de 1990 mudanças mais acentuadas começaram a surgir, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/96, é considerada a 
“Carta magna da educação” por ser um documento norteador dentro das instituições. Em 
síntese, esta lei prescreve que todos os sistemas de ensino devem assegurar por meio de 
currículo, metodologias e recursos atender e suprir as necessidades dos estudantes com 
necessidades especiais, do sistema público ou privado, da educação básica a superior, 
viabilizando iguais oportunidades para que os educandos possam desenvolver suas 
capacidades e superar suas limitações para assim alcançar autonomia. (BRASIL, 1996).

Conforme o artigo 3, o ensino deverá ser ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II – 
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; IV 
– respeito à liberdade e apreço à tolerância; V – coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; VI – gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; VII – valorização do profissional da educação 
escolar; VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; IX – garantia de padrão de qualidade; X 
– valorização da experiência extra-escolar; XI – vinculação entre a educação 
escolar, o trabalho e as práticas sociais (BRASIL, 1996).

Em consonância, os artigos 58 e 59 da referida lei são destinados para a Educação 
Especial.

Art. 58. Entende-se por Educação Especial, para os efeitos desta lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições especificas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 



O debate sobre a diversidade e a inclusão nas políticas e pesquisas em educação Capítulo 2 24

especiais: 

I. Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica 
para atender às suas necessidades;

II. Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados.

III. Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV. Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida 
em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com 
os órgãos oficiais afins, bem como aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotora (BRASIL, 1996).

Acompanhando as demandas nacionais, a Secretaria de Educação Especial (MEC/
SEESP) elaborou as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
Resolução CNE/CEB de nº 2/2001, que no artigo 2 salienta que todos os alunos devem ser 
matriculados e acolhidos, cabendo às escolas organizarem-se para tal fim inspiradas nos 
princípios de liberdade e humanidade para uma educação de qualidade e igualitária a todos 
(MEC/SEESP, 2001).

Em 2001 o Plano Nacional de Educação - PNE, Lei nº 10.172/2001 veio reafirmar 
a necessidade de novas perspectivas acerca da inclusão na sociedade, este documento 
evidencia metas que favorecem uma educação acessível, destacando que “o grande 
avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma escola 
inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana” (BRASIL, 2001).

Dando sequência, em 2015 mais um passo foi dado nesta caminhada árdua que é 
o processo de inclusão no país, a elaboração e promulgação da Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/15, que é designada a assegurar e oportunizar 
condições de igualdade, liberdade e democracia. Esta lei expõe no artigo 4 o direito ao 
respeito e oportunidade sem sofrer nenhuma espécie de discriminação, posteriormente 
nos artigos 27 e 28 fica explicito que a pessoa com deficiência deve ter acesso a todos os 
níveis de ensino e aprendizado ao longo da vida, de modo a ser instigado a desenvolver 
seus talentos e habilidades em conformidade com suas particularidades, para esta meta 
os sistemas educacionais devem aprimorar-se em todas as esferas que o constitui para 
eliminar as barreiras formativas e desenvolver a inclusão plena do alunado (BRASIL,2015).

Por fim, a mais recente alteração legislativa ocorreu no ano de 2021, a Lei de no 
14.191, de 2021 modifica a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional), esta remodelação legislativa dispõe sobre a modalidade de 
educação bilíngue de surdos, por consequência:

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agosto-de-2021-336083749
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agosto-de-2021-336083749
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agosto-de-2021-336083749
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.191-de-3-de-agosto-de-2021-336083749


O debate sobre a diversidade e a inclusão nas políticas e pesquisas em educação Capítulo 2 25

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para os efeitos desta 
Lei, a modalidade de educação escolar oferecida em Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), como primeira língua, e em português escrito, como segunda 
língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos, escolas 
comuns ou em polos de educação bilíngue de surdos, para educandos 
surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com 
altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas, 
optantes pela modalidade de educação bilíngue de surdos.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio educacional especializado, 
como o atendimento educacional especializado bilíngue, para atender às 
especificidades linguísticas dos estudantes surdos.

§ 2º A oferta de educação bilíngue de surdos terá início ao zero ano, na 
educação infantil, e se estenderá ao longo da vida (BRASIL, 2021).

Em suma, mesmo diante dos percalços e superações vivenciadas a inclusão 
educacional ainda se configura um grande impasse nacional, particularmente ao referir-se à 
educação básica (Saviani, 2011). Embora o Brasil tenha respaldo legislativo, cabe reafirmar 
que para que ocorra a inclusão deve-se levar em consideração os diferentes contextos 
sociais e econômicos, assim como a intensificação, planejamento e desenvolvimento 
contínuo de ações, pois as mudanças almejadas estão intimamente relacionadas a 
transformações de valores da sociedade como um todo.
Aprendizagem e a Educação Inclusiva

Compreendemos que a educação inclusiva faz parte de uma prática pedagógica que 
considera as experiências do cotidiano importantes e influenciadoras para um processo de 
ensino e aprendizagem qualitativo, levando em consideração a diversidade existente no 
ambiente escolar e o respeito aos valores e diferenças sociais e culturais encontrados em 
sociedade.

Partindo dessa premissa, a inclusão vem com o intuito de promover uma mudança 
nas escolas, onde as interações e os conhecimentos construídos coletivamente a partir 
delas, são em prol de relações de aceitação, confiança e companheirismo independente de 
suas potencialidades ou limitações, onde um indivíduo auxilia o outro em todo o processo 
(NASCIMENTO, 2014).

O princípio fundamental da escola inclusiva consiste em que todas as pessoas 
devem aprender juntas, onde quer que isto seja possível, não importam quais 
dificuldades ou diferenças elas possam ter. As escolas inclusivas precisam 
reconhecer e responder às necessidades diversificadas de seus alunos, 
acomodando os diferentes estilos e ritmos de aprendizagem e assegurando 
educação de qualidade para todos, mediante currículos apropriados, 
mudanças organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos e parcerias 
com suas comunidades (NASCIMENTO, 2014, p.83).

Percebe-se que há uma conexão entre inclusão educacional e social e as teorias 
sócio interacionistas de aprendizagem, por meio das variadas explicações e definições 
de aprendizagem e desenvolvimento do ser, inferimos por meio das teorias que todos os 
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sujeitos aprendem em um progresso único, levando em conta suas experiências, trajetórias, 
além de níveis de conhecimento e repertórios diferenciados que vão de encontro com os 
mesmos, formando suas potencialidades e consequentemente trazendo suas dificuldades 
também.

Nesse processo, a intervenção pedagógica é importante para entender os alunos 
como um todo e com isso buscar estratégias cognitivas que vão ajudar os mesmos a 
realizarem suas atividades e aprenderem da melhor forma possível.

Dentre os pesquisadores que com grande êxito abordaram a aprendizagem e 
as potencialidades do indivíduo, reconhecendo suas subjetividades e exaltando suas 
potencialidades, destacamos a teoria de Vygotsky (1896-1934) e Piaget (1896-1980). 
É irrefutável que Vygotsky é um importante teórico que defende a educação inclusiva e 
a acessibilidade para todos, onde o mesmo foi um dos poucos estudiosos da área de 
Educação Especial em sua época.

Em suas obras, Vygotsky propõe conceitos de zona de desenvolvimento potencial, 
real e proximal e estes são o ponto chave para a intervenção e promoção da inclusão. 
Seguindo a conceituação de zona de desenvolvimento nesta teoria, entende-se indivíduo 
que sabe fazer coisas sem a ajuda de ninguém está na zona de desenvolvimento real, 
já quando o mesmo realiza atividades, mas ainda precisa da ajuda de um adulto para 
que futuramente possa se desenvolver e conseguir fazer sozinho está indo de encontro 
com a zona de desenvolvimento potencial, ficando então nesse meio termo a zona de 
desenvolvimento proximal, na qual o sujeito vai se desenvolvendo e aprendendo cada vez 
mais (CUNHA; ENUMO, 2010).

Partindo desse princípio, compreendemos que existem diversas maneiras de 
progredir na aprendizagem e que para esse autor as pessoas com deficiências percorrem 
caminhos diferenciados por diversos obstáculos e que apresentam um desenvolvimento 
especial, portanto não sendo menos desenvolvidas e sim podendo ser compensadas por 
outras práticas educacionais que façam parte de seu contexto e o auxiliem nesse processo.

Desta forma, a interação com o outro facilita a entrega de experiências e trocas 
que ajudam na aprendizagem, uma vez que, um ambiente estimulador e agradável com 
recursos educacionais adequados e pessoas que colaborem com esses momentos 
influenciam positivamente no trabalho pedagógico e no desenvolvimento das pessoas que 
apresentam deficiências estimulando suas potencialidades e considerando suas limitações 
(CUNHA; ENUMO, 2010).

Vygotsky sugere que a interação pode ser vista a partir de duas perspectivas: 
a primeira pode surgir como um processo suscitador ou modulador, ou seja, 
como os processos sociais interativos, depois, podem desempenhar um papel 
formador e construtor da atividade, isto é, os sujeitos, através de estímulos 
auxiliares, criam com a ajuda de instrumentos e signos, novas conexões 
no cérebro, conferindo significado a sua conduta, ativando suas zonas de 
desenvolvimento, num processo de reflexão que se amplia, a partir das trocas 
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cognitivas ocorridas durante esse processo (NASCIMENTO, 2014, p.87).

Compreendemos que para Vygotsky a família e a escola devem proporcionar 
ambientes que estimulem o desenvolvimento das crianças com necessidades educativas 
especiais, uma vez que, sua aprendizagem é essencialmente social, portanto, as 
construções de habilidades e conhecimentos dependem do meio social em que as mesmas 
estão inseridas. É essencial que ocorra a busca por compensações de suas dificuldades, 
auxiliando em sua evolução enquanto sujeito ativo em seu meio social (CUNHA; ENUMO, 
2010).

Sabe-se que pessoas com deficiência tem suas limitações, mas também apresentam 
inúmeras potencialidades, que se incentivadas e estimuladas, podem resultar em altos 
níveis de desenvolvimento. Para este autor, a sociedade questiona muito a capacidade 
dos indivíduos e suas limitações, até mais do que os próprios limites biológicos, portanto 
a mesma faz com que o homem com necessidades educativas especiais sofra as 
consequências de relações sociais historicamente construídas e já abordadas neste estudo 
anteriormente.

Logo, é necessário que a escola esteja junto ao aluno da educação inclusiva, 
buscando valorizar os seus conhecimentos e desenvolvimento, estimulando em um passo 
de cada vez na busca pelo aprendizado e conhecimento do estudante, sempre respeitando 
seus limites (MAIOR; WANDERLEY, 2016).

Partindo dessas premissas, o autor Piaget também possui significativa influência 
na inclusão escolar, sua teoria traz conceitos sobre o desenvolvimento afetivo e o 
funcionamento da inteligência que impacta diretamente na educação inclusiva, uma vez 
que, “a afetividade é a fonte de energia de que a cognição se utiliza para seu funcionamento” 
(PISKE; STOLTZ, p. 152, 2012). Em vista disso, é importante que o docente e a família do 
aluno com necessidades educativas especiais saibam lidar com a sentimentalidade de 
seus estudantes, cuja mesma é o fator fundamental da aprendizagem destes.

O autor aborda seus estudos pautados em estágios de desenvolvimento humano 
e as suas inúmeras implicações, tais como, a maturação, o biológico, a interação 
social, os processos de assimilação, acomodação resultando na equilibração e demais 
desenvolvimentos cognitivos. Implicações nas quais são as responsáveis por todo o 
processo das crianças até virarem adultos e a evolução de sua cognição (PIAGET, 2013).

Dentre esses fatores que influenciam no progresso do ser, a educação inclusiva traz 
consigo a busca pela aprendizagem de alunos que se desenvolvam em todos os aspectos, 
sejam eles cognitivos, psicológicos, culturais ou sociais, além de se tornarem maduros o 
suficiente, valorizando suas potencialidades e sendo capazes de modificarem o ambiente 
em que vivem de acordo com suas limitações, fazendo com que estas não se tornem um 
aval do que os mesmos não podem fazer, e sim algo que deve ser respeitado, porém não 
pode ser visto como a perda da esperança de que algo melhor possa vir a ocorrer deste 
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aluno e seus conhecimentos (PISKE; STOLTZ, 2012).
Por fim, deduz-se que para Piaget a afetividade interfere nas operações do nosso 

cérebro, fazendo-se necessário que haja o respeito dos sentimentos dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, o qual irá estimular a aprendizagem dos mesmos. 
Para que isso ocorra, é essencial que esse estudante seja valorizado pela escola e sua 
família, desenvolvendo com isso condições que favoreçam seu ensino e aprendizagem, 
uma junção de afetividade e inteligência capaz de sincronizar todas as dimensões do 
ensino e mudar a vida do aluno, incluindo o mesmo em nossa sociedade, deixando de lado 
qualquer discriminação que possa acontecer.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com as explanações aqui realizadas, pode-se concluir que o objetivo proposto pelo 

referido estudo foi alcançado. Ao discutir marcos teóricos referentes à educação inclusiva no 
Brasil e as conexões existentes sobre as distintas formas de aprendizagem, nota-se que o 
processo de aprendizagem de pessoas com necessidades educativas especiais é marcado 
por períodos de lutas e reivindicações que perpassam décadas. Com estas mobilizações, 
políticas públicas foram elaboradas, ressignificando paulatinamente a estrutura legislativa 
social e educacional do país, bem como as definições de aprendizagem e desenvolvimento 
do sujeito.

Apesar das ricas leis elaboradas e mudanças percebidas, mudanças estas que foram 
significativas neste processo de incluir, observa-se que grandes passos ainda necessitam 
ser dados para que de fato haja transformações no ambiente escolar e respectivamente na 
comunidade em geral.

Visto que, a escola se configura como um ambiente heterogêneo que demanda 
a elaboração e a viabilização de meios que incluam os mais diversos perfis de alunos, 
respeitando suas subjetividades, potencialidades, assim como, compreendendo as 
diferenciadas formas de aprender e por consequência as distintas formas de avaliar, 
estruturando-se em princípios políticos e éticos para buscar promover e assegurar a 
cidadania, democracia, respeito, igualdade, para assim obter um processo de ensino e 
aprendizagem inclusivo e coerente.

Logo, espera-se que por meio das falas aqui discutidas, este trabalho possa facilitar 
e fomentar maiores pesquisas sobre a temática, contribuindo com a construção e efetivação 
de uma nova percepção sobre inclusão mediante o modelo atual de educação inclusiva que 
é desenvolvido nas escolas do país.

Por fim, evidencia-se que são necessárias a elaboração ou até mesmo a reformulação 
de políticas públicas específicas voltadas para as mais distintas realidades, que possibilite 
ao aluno acesso, permanência e dignidade no seu percurso formativo, do mesmo modo que 
ampare o profissional por meio de qualificação inicial e continuada e oportunize o encontro 
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e debate entre os principais envolvidos neste processo de mudança: escola, professores, 
estudantes e famílias.
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